
PARECER Nº 1579, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 744, DE 2018
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Marcos Damasio, que “Dispõe sobre a Campanha de Conscientização e Estímulo à Doação de Sangue, Tecidos, Órgãos e outras Doações para Fins Humanitários (CEDOA).

Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 04.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 10 vº), e o beneplácito da Comissão de Saúde (fls. 12vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Marcos Damasio apresenta propositura que tem como fim a Conscientização e Estímulo à Doação de Sangue, Tecidos, órgãos e outras Doações para Fins Humanitários (DECOA).

Entendo que a análise da propositura deva contar sob três aspectos: a) a instituição da Campanha; b) o modo de divulgação da campanha e, c) critério de desempate em concurso público da administração direta de “qualquer dos Poderes do Estado”.
Não me afasto da competência desta Comissão para a análise da matéria, permanecendo-se fiel ao disposto no artigo 31, § 2º do Regimento Interno.
No primeiro quesito (item “a”), a singela instituição de Campanha, por si só, não gera qualquer custo ao Erário Estadual (artigo 1º da proposta legislativa).

No segundo quesito (artigo 2º da propositura) (item “b”), o meio pelo qual a Campanha será divulgada, ainda que possa ensejar custos de pequeno valor, trará benefícios incomparáveis à saúde da população. Os programas já existentes no âmbito do Governo Estadual poderão ter acréscimo nos meios indicados no artigo 2º e, consequentemente, serão acrescidos de poucas palavras em um material de grande cunho educativo já existente.
Oportuno fazer menção da Constituição Paulista:
“Artigo 225 - O Estado criará banco de órgãos, tecidos e substâncias humanas.
§ 1º - A lei disporá sobre as condições e requisitos que facilitem a remoção de órgão, tecidos e substâncias humanas, para fins de transplante, obedecendo-se à ordem cronológica da lista de receptores e respeitando-se, rigorosamente, as urgências médicas, pesquisa e tratamento bem como, a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.

...
Artigo 228 - O Estado regulamentará, em seu território, todo processo de coleta e percurso de sangue”.
A Constituição Estadual já previu a criação de banco de órgãos, tecidos e substância e a regulamentação do percurso do sangue, e a propositura do eminente Deputado Marcos Damasio apenas estabeleceu critério para a divulgação, obedecendo o princípio da legalidade a que alude o artigo 37 da Constituição Federal. Há um indicativo jurídico sobre a existência do modelo a ser divulgado pela Campanha proposta no projeto, norteando as ações do Governo Estadual.
Reza, ainda, a Constituição Estadual:
“Art. 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

...
§ 1º - A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, fundações e órgãos controlados pelo Poder Público deverá ter caráter educacional, informativo e de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”.
Se há o programa desenvolvido pelo Governo Estadual, conveniente se faz a divulgação do ato para atingir um maior número de beneficiários, levando em conta que a proposta não feriu o sobredito Texto da Constituição Paulista.
O terceiro quesito (item “c”), que trata de critério de desempate em concurso público, não identificamos qualquer incremento de despesa que pudesse macular o projeto.
Ressalto que a análise deste Relator parte da premissa não só dos parcos gastos com a implantação do projeto em análise, mas os relevantes fins sociais e a economia decorrente da campanha e, desta feita, por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução do programa ora proposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0744/2.018.
a) Dirceu Dalben – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/11/2019.

a) Wellington Moura – Presidente
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